
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 006 DE 2014 

(DISPÕE SOBRE O PLANO DE EMPREGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES DA ÁREA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS)
FRANCISCO AUGUSTO PRADO TELLES JÚNIOR, Prefeito Municipal de Dois Córregos, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona e promulga a presente Lei Complementar:

TÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Artigo 1º - Fica instituído o Plano de Empregos, Carreiras e Salários, que passa a regulamentar a situação funcional dos servidores legalmente investidos em empregos públicos de provimento efetivo, nomeados sob o regime celetista, pertencentes à área específica da saúde no Município de Dois Córregos, conforme empregos relacionados no Anexo II da presente Lei Complementar.

§ 1º O Plano de Empregos, Carreiras e Salários a que se refere o caput baseia-se nas atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional do Município, no Modelo Assistencial preconizado pelo Sistema Único de Saúde – SUS - e demais legislação vigente relativa à matéria.

§ 2º O Plano de Empregos, Carreiras e Salários visa prover o Departamento Municipal de Saúde com estrutura de empregos e carreiras organizados, mediante:

I - adoção de sistema permanente de capacitação dos profissionais;

II - reconhecimento e valorização dos profissionais, através de critérios que proporcionem igualdade de oportunidades profissionais, garantindo a qualidade dos serviços prestados à população.

Artigo 2º - Fica criado o Conselho Interno de Política de Administração e Remuneração da Saúde, em conformidade com o artigo 39 da Constituição Federal, que será regulamentado por Decreto Municipal.

Parágrafo único – O Conselho criado no caput será composto por representantes do Departamento Municipal de Saúde, Departamento Municipal da Administração, Departamento Municipal das Finanças e representantes do Conselho Municipal de Saúde, na forma do decreto regulamentador.

TÍTULO II

Dos Princípios e Diretrizes

Artigo 3º - São princípios e diretrizes que norteiam o Plano de Empregos, Carreiras e Salários:

I - Universalidade: integram o Plano os servidores municipais celetistas que ocupam empregos específicos da saúde e participam do processo de trabalho desenvolvido pelo Departamento Municipal de Saúde do Município;

II – Equidade: fica assegurado o tratamento igualitário para os profissionais integrantes dos empregos iguais ou assemelhados, entendido como igualdade de direitos, obrigações e deveres;

III - Participação na Gestão: para a implantação ou adequação deste plano às necessidades do Sistema Único de Saúde, deverá ser observado o princípio da participação bilateral entre os servidores e o Órgão gestor da Saúde;

IV - Concurso Público: é a única forma de ingressar na Carreira da Área da Saúde;

V - Publicidade e Transparência: todos os fatos e atos administrativos referentes a este Plano de Empregos, Carreiras e Salários serão públicos, garantindo total e permanente transparência;

VI – Isonomia: será assegurado o tratamento remuneratório isonômico para os servidores com funções iguais ou assemelhadas, dentro do mesmo nível de escolaridade, observando-se a igualdade de direitos, obrigações e deveres.

Artigo 4º – Para os fins desta Lei considera-se:

I - Carreira: estrutura de desenvolvimento funcional e profissional, operacionalizada através de passagens a Níveis e Graus superiores, no emprego do servidor.

II - Padrão: conjunto formado pelo Grau e respectivo Nível em que se posicionar o servidor;
a) Grau: indicativo representado por letras de cada posição vertical na carreira em que o servidor poderá estar enquadrado, segundo critério de escolaridade; 

b) Nível: indicativo representado por número de posição horizontal na carreira em que o servidor poderá estar enquadrado, segundo critérios de desempenho e capacitação.
III - Promoção Vertical: passagem do servidor de um Grau para outro imediatamente superior, na Tabela de Salários;

IV - Progressão Horizontal: passagem do servidor de um Nível para outro imediatamente superior, na Tabela de Salários;

V - Grupo Salarial: conjunto de empregos públicos para fins de evolução funcional.
TÍTULO III

Do Provimento e da 
Estrutura da Carreira

Capítulo I

Do Quadro de Pessoal


Artigo 5º - Ficam extintos os empregos públicos da área da saúde constantes do Anexo I da Lei Complementar nº 9, de 28 fevereiro de 2014, relacionados no anexo I da presente Lei Complementar.


Artigo 6º – Ficam criados os empregos públicos na área da saúde, constantes do Quadro de Pessoal do Departamento Municipal de Saúde, composto pelos empregos específicos, de provimento efetivo, conforme quantitativo definido no Anexo II, que passa a fazer parte integrante da presente lei.


Artigo 7º - A integração e enquadramento dos servidores da área da saúde ocorrerão em conformidade com o Capítulo III, do Título VI, da presente Lei Complementar.

Artigo 8º - Fica criada a gratificação de 40% sobre o salário base do servidor no Grau/Nível do Grupo Salarial em que estiver lotado, para o servidor efetivo que for designado para exercer a função de Médico Autorizador de AIH – Autorização de Internação Hospitalar.


§ 1º - A gratificação de que trata o caput somente será devida enquanto o servidor estiver exercendo a função mencionada no caput.


§ 2º - O servidor que estiver ocupando a função prevista neste artigo, se entrar em licença por motivo de saúde, terá direito à gratificação durante o período de afastamento, responsabilizando-se, o Município, pelo pagamento nos dias em que, legalmente, lhe competir a remuneração do licenciado.

§ 3º – A partir do momento em que o servidor licenciado passar a receber da Previdência Social, a remuneração será apenas aquela estabelecida pelo órgão previdenciário, não tendo direito a complementação por eventual diferença a menor em relação ao que percebia, somada a gratificação.
Capítulo II
Do Provimento
 Artigo 9º - O provimento de empregos efetivos, compreendendo-se como tal os atos administrativos pelos quais são preenchidos, dar-se-á, obrigatoriamente, por Concurso Público de Provas e/ou Provas e Títulos, nos termos do disposto na Lei Complementar nº 9, de 28 de fevereiro de 2014.
Artigo 10 - Para atendimento das necessidades transitórias, de excepcional interesse público de urgência e emergência, poderão ser efetuadas contratações de pessoas físicas, nos termos dos artigos 212 a 215 da Lei Complementar nº 9, de 28 de fevereiro de 2014. 

Parágrafo Único - O servidor que vier a ser admitido nos termos deste artigo será obrigatoriamente remunerado de acordo com o vencimento inicial do Grupo Salarial correspondente ao emprego a que se candidatar, bem como exercer as funções/especializações para as quais foi contratado, ficando proibido o desvio de qualquer natureza.

Artigo 11 - É vedada a passagem do servidor de um emprego para outro sem concurso público.

Capítulo III
Da Estrutura da Carreira

Artigo 12 - Os empregos previstos no Plano de Empregos, Carreiras e Salários, com competência para atuar nas áreas de auxiliar, assistência, prevenção, proteção, recuperação, planejamento, administração, produção e gestão, serão divididos em grupos salariais assim denominados:
I - Grupo A: Agente Comunitário de Saúde, Áreas I, II, III, IV; Agente de Combate às Endemias; Auxiliar de Consultório Dentário: Compreende os empregos das disciplinas de natureza de nível auxiliar, cujo exercício exija formação mínima de ensino fundamental completo, profissionalizante ou não, que realizam atividades sob supervisão;
II - Grupo B: Auxiliar de Enfermagem - Compreende os empregos nas disciplinas de natureza de nível auxiliar, cujo exercício exija formação mínima de ensino médio completo, profissionalizante ou não, que realizam atividades sob supervisão;

III - Grupo C: Agente de Saneamento - Compreende os empregos nas disciplinas de natureza de nível auxiliar, cujo exercício exija formação mínima de ensino médio completo, profissionalizante ou não, que realizam atividades sob supervisão;
IV - Grupo D: Técnico de Enfermagem - Compreende os empregos nas disciplinas de natureza técnica de nível ensino médio profissionalizante com certificado de conclusão de educação profissional de nível técnico, que realizam atividades sob supervisão;
V - Grupo E: Assistente Social, Enfermeiro, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Nutricionista, Psicólogo, Terapeuta Ocupacional – Compreende os empregos multidisciplinares nas disciplinas de natureza técnica, correspondentes a profissões regulamentadas em lei federal, cujo exercício exija formação de grau superior de graduação;
VI - Grupo F: Cirurgião Dentista - Compreende os empregos multidisciplinares nas disciplinas de natureza técnica, correspondentes a profissões regulamentadas em lei federal, cujo exercício exija formação de grau superior de graduação;
VII - Grupo G: Enfermeiro da Saúde da Família - ESF - Compreende os empregos multidisciplinares nas disciplinas de natureza técnica, correspondentes a profissões regulamentadas em lei federal, cujo exercício exija formação de grau superior de graduação;
VIII - Grupo H: Farmacêutico - Compreende os empregos multidisciplinares nas disciplinas de natureza técnica, correspondentes a profissões regulamentadas em lei federal, cujo exercício exija formação de grau superior de graduação;
IX - Grupo I: Médico Cardiologista, Médico Clínico Geral, Médico Ginecologista/Obstetra, Médico Oftalmologista, Médico Ortopedista, Médico Pediatra e Médico Psiquiatra – (10 horas semanais) - Compreende os empregos multidisciplinares nas disciplinas de natureza técnica, correspondentes a profissões regulamentadas em lei federal, cujo exercício exija formação de grau superior de graduação.
X - Grupo J: Médico Cardiologista, Médico Clínico Geral, Médico Ginecologista/Obstetra, Médico Oftalmologista, Médico Ortopedista, Médico Pediatra e Médico Psiquiatra – Médico de Saúde do Trabalho - (20 horas semanais) – Compreende os empregos multidisciplinares nas disciplinas de natureza técnica, correspondentes a profissões regulamentadas em lei federal, cujo exercício exija formação de grau superior de graduação.
 XI - Grupo L: Médico da Estratégia de Saúde da Família – (40 horas semanais) – Compreende os empregos multidisciplinares nas disciplinas de natureza técnica, correspondentes a profissões regulamentadas em lei federal, cujo exercício exija formação de grau superior de graduação.

XII - Grupo M: Cirurgião Dentista da Estratégia de Saúde de Família – (40 horas semanais) - Compreende os empregos multidisciplinares nas disciplinas de natureza técnica, correspondentes a profissões regulamentadas em lei federal, cujo exercício exija formação de grau superior de graduação.

Artigo 13 - Os empregos discriminados no anexo III classificam-se de acordo com o padrão salarial, cujos grupos salariais são compostos por Graus e Níveis de salário-base reajustáveis, estabelecidos e especificados no Anexo IV, na forma que segue: 
I - Para os Empregos Grupo A:

Grau A – Ensino Técnico/Graduado, na área da saúde;

Grau B – Ensino Médio;

Grau C – Ensino Fundamental Completo.

II - Para os Empregos Grupo B, C e D:

Grau A – Pós-graduação, na área da saúde;

Grau B – Tecnólogo graduado/Ensino Superior, na área da saúde;

Grau C – Ensino Médio/Técnico, na área na área da saúde, para os empregos de Auxiliar de Enfermagem e Técnico de Enfermagem, e Ensino Médio/Técnico para o emprego público de Agente de Saneamento.

III - Para o Emprego Grupo E, F, G, H, I, J, L e M:

Grau A – Ensino Superior com doutorado na área de atuação;

Grau B – Ensino Superior com mestrado na área de atuação;
Grau C – Ensino Superior, na área de atuação.

Artigo 14 - O valor inicial de cada grupo salarial correspondente aos empregos será considerado como referência básica para as promoções verticais e progressões horizontais, de acordo com o estabelecido no Anexo IV, nos quais os servidores serão enquadrados nos Grupos Salariais e Padrão Inicial - Grau C e Nível I.
TÍTULO IV

Do Desenvolvimento na Carreira, da 
Promoção Vertical e Progressão Horizontal
  Capítulo I

Do Desenvolvimento na Carreira

Artigo 15 - O Plano de Desenvolvimento na Carreira deverá ser consubstanciado de acordo com:

I.  Plano de Metas Institucionais;

II. Plano de Metas das Unidades/Setores;

III. Plano de Metas dos serviços e das Equipes.

Artigo 16 - O Desenvolvimento na Carreira é a forma de evolução funcional dentro do grupo salarial, independentemente do quinquênio, no mesmo emprego, através de mecanismos de promoção vertical e progressão horizontal, a partir da aprovação no estágio probatório no emprego efetivo, levando-se em consideração o tempo de exercício no emprego, a qualificação profissional e o mérito profissional, conforme critérios estabelecidos nesta lei e regulamentos dela decorrentes. 

Artigo 17 - O profissional poderá evoluir na carreira desde que obedecidas as formas de evolução estabelecidas na presente lei, até o limite do último grau e nível de cada emprego.

Capítulo II
Da Evolução Funcional

Artigo 18 - A evolução funcional é a passagem do integrante de carreira específica da Área da Saúde de um Nível e Grau para outros subsequentes, nos termos do anexo IV, integrantes desta Lei Complementar, de retribuição superior à que pertence, possibilitando sua promoção vertical e progressão horizontal na Escala de Salários, mediante a apresentação de Títulos e Avaliação de Desempenho. 

Artigo 19 - A Evolução Funcional nos empregos ocorrerá mediante:

I. Da Promoção Vertical: pela via acadêmica, considerando os títulos acadêmicos ou habilitações em cursos de nível superior ou pós-graduação na área da saúde/atuação, conforme a exigência legal, ocorrendo mudança de Grau.

II. Da Progressão horizontal: por merecimento, considerando a Avaliação de Desempenho, ocorrendo mudança de Nível.

Artigo 20 - O profissional específico da Área de Saúde do Município de Dois Córregos fará jus à Promoção Vertical e à Progressão Horizontal, após cumprir as exigências necessárias previstas no Artigo 23 desta Lei Complementar.

Artigo 21 - Os processos de avaliação de Evolução Funcional ocorrerão em intervalos regulares de doze meses. 
Artigo 22 - O interstício mínimo exigido na Evolução Funcional:

I - será contado em anos, compreendendo o período entre janeiro a dezembro;

II - começará a ser contado a partir do mês de janeiro do ano em que o servidor perceber os efeitos financeiros da primeira Evolução Funcional;

III - considerará apenas os anos em que o servidor tenha trabalhado por, no mínimo, nove meses, ininterruptos ou não;
Artigo 23 - Estará habilitado a obter a Evolução Funcional o servidor que:
I - possuir estabilidade no emprego;

II - houver exercido as atribuições do emprego pelo interstício de três anos no Grau em que se encontra, para a Promoção Vertical;

III - houver obtido dois desempenhos iguais ou superiores à média de 70 pontos, consideradas as três últimas Avaliações de Desempenho, para a Promoção Vertical;

IV - houver exercido as atribuições do emprego pelo interstício de quatro anos no Grau em que se encontra, para a Progressão Horizontal;

V - houver obtido três desempenhos iguais ou superiores à média de 70 pontos, consideradas as quatro últimas Avaliações de Desempenho, para a Progressão Horizontal;

VI - não tiver contra si, no período de interstício, decisão administrativa transitada em julgado, aplicando pena disciplinar de suspensão;

VII - não possuir, durante o interstício, mais de:

a)  12 faltas ao ano, abonadas ou não;

b) 20 atrasos nas entradas ou saídas antecipadas, abonadas ou não;

Parágrafo único - Não serão considerados para fins de descontos deste artigo os seguintes afastamentos em:

I - virtude de falecimento de cônjuge, ascendentes, descendentes, irmãos ou pessoa que viva sob sua dependência econômica, declarada na CTPS do empregado em;

II - decorrência de casamento;

III – face de ausência para doação voluntária de sangue devidamente comprovada, por um dia em cada doze meses de trabalho;
IV – função de falta Abonada no Dia do Aniversário, na forma da legislação municipal vigente; 
V – virtude de licença quando acidentado no exercício de suas atribuições ou decorrente de doença profissional, desde que comunicada, a contração da patologia, no prazo de 24 horas, mediante apresentação de atestado médico com anotação do CID, ao seu superior imediato, que fará comunicação à seção pessoal da prefeitura para a abertura do Cadastro da Comunicação de Acidente de Trabalho, ou em face de moléstia reconhecida, a posteriori, por modificação efetivada pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social;

VI – decorrência de Licença Maternidade;

VII – face de prorrogação de Licença Maternidade;

VIII – função de Licença Paternidade;
IX – virtude de Licença Adoção;

X – decorrência de Licença para prestação de Serviço Militar;

XI - face de Licença para candidatura à cargo público eletivo;

XII - função de Licença para Formação de aprimoramento profissional relativo à sua área de atuação;

XIII – virtude de Licença para Desempenho de Mandato Classista.
Artigo 24 – A Evolução Funcional somente se dará de acordo com a previsão orçamentária de cada ano, que deverá assegurar recursos suficientes para, no mínimo:

I - Promoção Vertical de 6% dos servidores de cada Grupo Salarial, a cada processo;

II - Progressão Horizontal de 12% dos servidores de cada Grupo Salarial, a cada processo.

Parágrafo único - As verbas destinadas à Promoção Vertical e à Progressão Horizontal deverão ser objeto de rubricas específicas na lei orçamentária.

Artigo 25 – Ocorrendo empate na classificação, para a evolução funcional, terá preferência, sucessivamente: 

I - o que obteve melhor resultado na última avaliação;

II - o que apresentou maior iniciativa, cooperação, liderança, apurados em processo de Avaliação de Desempenho, com suporte em critérios objetivos;

III - o mais assíduo;

IV - o mais antigo no emprego.
Artigo 26 - A Evolução Funcional ocorrerá observando-se as disponibilidades financeiras e orçamentárias do Município, bem ainda o limite legal de despesa com pessoal, sendo privativo do Chefe do Poder Executivo o ato de concessão.

§ 1º - Nas situações em que a disponibilidade financeira não for suficiente para atender na íntegra as despesas decorrentes da aplicação do sistema de evolução funcional no período avaliado, a administração, desde que não ultrapasse o limite legal de despesa com pessoal, disporá de percentual de dotação orçamentária para esse fim, conforme Artigo 24, elegendo, para contemplar com a evolução funcional, os servidores que obtiveram as maiores pontuações na Avaliação de Desempenho.

§ 2º - Nos casos do disposto no parágrafo anterior, os servidores merecedores de promoção e progressão que não tiverem sido contemplados, deverão aguardar disponibilidade financeira para serem atendidos, seguindo-se, rigorosamente, a ordem decrescente da  pontuação obtida na avaliação de desempenho.

Artigo 27 - Os direitos e vantagens decorrentes da evolução funcional serão percebidos no mês imediatamente posterior à expedição do ato pelo Chefe do Poder Executivo, devidamente publicado.
Seção I
Da Promoção Vertical
 Evolução pela Via Acadêmica
Artigo 28 – A Promoção Vertical é a passagem de um Grau para outro imediatamente superior, mantido o Nível, mediante qualificação.

Artigo 29 - A Promoção Vertical por qualificação profissional por escolaridade será conquistada pelo servidor, observado o interstício mínimo de três anos de exercício no emprego, dentro do mesmo emprego:
Parágrafo único - Após ter sido assegurada a vantagem por qualificação profissional por escolaridade, manter-se-á inalterada a retribuição pecuniária advinda da posição do Grau a que faz jus o servidor, sendo considerada direito pessoal.

Artigo 30 - Contarão, para efeito de evolução na carreira por titulação, os cursos devidamente concluídos, regulamentados e certificados.
§ 1º - A Graduação e a Titulação devem ser reconhecidas pelo Ministério da Educação, tendo, para fins desta Lei, validade indeterminada, não podendo:

I - ser utilizada mais de uma vez para fins de Evolução Funcional;

II - ter sido utilizada como requisito de ingresso no emprego;

Artigo 31 - A evolução funcional, por meio da evolução acadêmica, dar-se-á da seguinte forma:

I - Grupo A:
a) Para o Grau B, quando o servidor apresentar o diploma ou certificado de conclusão do Ensino Médio;
b) Para o Grau A, quando o servidor apresentar diploma ou certificado de Ensino Técnico/Graduação, na área da saúde;
II - Grupos B, C, e D: 

a)  Para o Grau B, quando o servidor apresentar diploma ou certificado de Tecnólogo Graduado/Ensino Superior, na área da saúde;
b)  Para o Grau A, quando o servidor apresentar diploma ou certificado de Pós-Graduação, na área da saúde. 
III - Grupo E, F, G, H, I, J, L e M:
a)  Para o Grau B, quando o servidor apresentar diploma ou certificado de conclusão de Mestrado, na área de atuação.

b)  Para o Grau A, quando o servidor apresentar diploma ou certificado de conclusão de Doutorado, na área de atuação.

§ 1º - O profissional deverá requerer a evolução funcional, por meio de formulário fornecido pelo Departamento Municipal de Saúde, ao qual anexará cópias dos documentos comprobatórios ao direito pleiteado, competindo, ao departamento a conferência dos documentos exibidos com os originais. 

§ 2º - O requerimento para evolução deverá ser protocolado junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal.

§ 3º – Os direitos e vantagens decorrentes da promoção serão percebidos no mês imediatamente posterior à expedição do ato, pelo Chefe do Poder Executivo, devidamente publicado;

§ 4º - Para a evolução constante neste artigo,  far-se-á necessário o cumprimento do período de estágio probatório e obtenção de resultado satisfatório na avaliação do referido estágio, na forma desta lei e regulamentos dela decorrentes.
Seção II
Da Progressão Horizontal
 Evolução por Merecimento
Artigo 32 – A Progressão Horizontal é a passagem de um Nível para outro, imediatamente superior, dentro do mesmo Grau, mediante Avaliação de Desempenho.
Artigo 33 - A Progressão por avaliação de desempenho poderá ser conquistada pelo servidor, de forma horizontal, observado o interstício mínimo de quatro anos de exercício no emprego, dentro do mesmo emprego, conforme disposto no artigo 12, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII.
Parágrafo único – A avaliação de desempenho é a demonstração positiva do servidor no exercício de suas funções e se evidencia pelo desempenho, de forma eficiente e eficaz, das atribuições que lhe são conferidas e auferidas por avaliação de desempenho.

Artigo 34 – A Avaliação de Desempenho será processada anualmente e a progressão atribuída a cada quatro anos de efetivo exercício no emprego.
§ 1º - O processo de avaliação de Desempenho se dará sempre no primeiro trimestre de cada exercício.
§ 2º - Só poderá concorrer à progressão horizontal, após concluído processo de Avaliação de Desempenho, o servidor público celetista efetivo que tiver o interstício mínimo de quatro anos de efetivo exercício no emprego e no nível em que estiver enquadrado;
§ 3º - os direitos e vantagens decorrentes da progressão serão percebidos no mês imediatamente posterior a expedição do ato devidamente publicado;
§ 4º - O período em que o servidor estiver designado para exercer função de confiança ou com contrato suspenso para exercer cargo em comissão na estrutura organizacional do Departamento de Saúde será contado como efetivo exercício para os fins de progressão horizontal, sendo sua avaliação efetuada na função de confiança ou no cargo em comissão para o qual estiver designado. 

Artigo 35 – A avaliação de desempenho do servidor será realizada pelo(s) chefe(s) imediato(s), observado o disposto nesta lei e suas normas regulamentares.

Parágrafo único - O servidor que, em um mesmo período de avaliação, tenha atuado em diferentes unidades da área da saúde por prazo maior de 120 dias deverá ser avaliado por todas as chefias a que esteve subordinado e o resultado final será a média apurada nas avaliações parciais, tomando por peso o número de dias em que ficou subordinado a cada unidade. 
Artigo 36 - A Progressão Horizontal, por meio de Avaliação de Desempenho do Profissional da Área Específica da Saúde do Município, será regulamentada por Decreto do Executivo. 

Artigo 37 - O profissional da Área da Saúde deverá retirar junto ao Departamento Municipal de Saúde o formulário de requerimento para progressão horizontal e protocolar junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura, quando vencido o período exigido em lei.

Artigo 38 - O profissional da Área da Saúde mudará de nível nos termos desta Lei Complementar, a cada quatro anos ininterruptos de efetivo exercício no nível de referência em que estiver enquadrado e atingir, no período da avaliação, pelo menos 70% da soma total de pontos previstos na Avaliação de Desempenho, devendo, ainda, estar em conformidade com o disposto nos artigos 18 a 27 da presente lei.
§ 1º - Para a evolução constante neste artigo é necessário o cumprimento do período de estágio probatório e obtenção de resultado satisfatório na avaliação do referido estágio.

§ 2º - Quando o profissional não atingir a pontuação necessária no período de quatro anos e necessitar ultrapassar o limite de anos, serão considerados os fatores referentes aos últimos quatro anos ininterruptos para a contagem de pontos, descartados os anteriores a este período.

Artigo 39 - O Executivo organizará Comissão de Desenvolvimento Funcional formada paritariamente por gestores e profissionais da saúde, a fim de proceder estudos para elaboração dos parâmetros da Avaliação de Desempenho, que serão estatuídos por Decreto. 

Artigo 40 - A Comissão de Desenvolvimento Funcional poderá contar com serviços de apoio técnico especializado. 

Capítulo III

Do Programa de Capacitação
 e Aperfeiçoamento
Artigo 41 - Caberá ao Departamento Municipal de Saúde abrangido por este Plano de Empregos, Carreiras e Salários, com apoio do Departamento da Administração, a organização, o planejamento, a promoção e o controle dos cursos ou programas de capacitação e educação permanentes de saúde, buscando parcerias e realizando convênios necessários, se o caso, sempre de acordo com as necessidades e prioridades das ações e serviços, vinculando a realização das qualificações ao melhor funcionamento do Sistema de Saúde, dentro dos interstícios estabelecidos, assegurando a todas as categorias funcionais a oportunidade de participação.

§ 1° - O Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento tem como objetivos:

a) Conscientizar o profissional de saúde acerca da relevância do seu papel enquanto agente na construção do Sistema Único de Saúde - SUS;

b) Preparar o Profissional de Saúde para desenvolver-se na carreira, objetivando seu engajamento no plano de desenvolvimento organizacional do Sistema Único de Saúde - SUS;

c) Promover o desenvolvimento integral, desde a alfabetização até os mais altos níveis de educação formal;
§ 2º - As despesas decorrentes da aquisição de serviços, contratos, convênios, criação de cursos ou manutenção de instalações, correrão por dotação orçamentária específica, reservada anualmente para essa finalidade.

TÍTULO V
Do Sistema de Avaliação de Desempenho

Capítulo I

Da Aplicalidade

Artigo 42 - A Avaliação de Desempenho deve reconhecer a correlação entre trabalho do profissional da Área da Saúde em suas diferentes áreas.

Artigo 43 - A Avaliação de Desempenho deve ser compreendida como um processo global e permanente de análise de atividades, a fim de assegurar ao profissional da saúde desempenho relativo à importância da função que exerce junto a comunidade.

Artigo 44 - A Avaliação de Desempenho funcional será aplicada:

I - No Estágio probatório;
II - Para efeito de evolução funcional do servidor na carreira;

III - Para preservar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados.

Capítulo II
Do Sistema de Aferição

Artigo 45 – O Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional proporciona a aferição do desempenho do servidor específico da área da saúde, no exercício do seu Emprego, no seu ambiente de trabalho, durante período de tempo determinado, mediante a observação e mensuração de fatores e desempenho no exercício da função.

§ 1º - Cada fator terá seu padrão para efeito de comparação e mensuração do desempenho, sendo atribuídos pontos que, somados, identificarão a posição do servidor na avaliação.

§ 2º - A avaliação de desempenho ocorrerá no primeiro trimestre do exercício posterior, tomado como referência os período de janeiro a dezembro do exercício anterior. 

§ 3º - Após a aprovação da presente lei, caberá ao Conselho de Desenvolvimento Funcional a elaboração de processo de avaliação de desempenho, visando cumprir as disposições estabelecidas nas normas aqui estatuídas.
Artigo 46 – Por intermédio de processo administrativo poderá ser demitido o servidor público a quem for atribuído dois conceitos sucessivos de desempenho insatisfatório, ou três conceitos intercalados de desempenho insatisfatório nas últimas cinco avaliações.

§ 1º - O servidor será notificado do conceito que lhe for atribuído, podendo solicitar reconsideração à autoridade que homologou a avaliação, no prazo de 10 dias úteis contados do dia útil imediatamente após a ciência do ato, cujo pedido será decidido em igual prazo.


§ 2º - Contra a decisão proferida no pedido de reconsideração, caberá recurso hierárquico voluntário, no prazo de dez dias, contados do dia útil imediatamente após a ciência do ato, na hipótese de confirmação do conceito de desempenho atribuído ao servidor.


§ 3º - Os conceitos atribuídos ao servidor, os instrumentos de avaliação e seus respectivos resultados, a indicação dos elementos de convicção e a prova dos fatos descritos na avaliação, bem ainda os recursos interpostos, as metodologias e os critérios utilizados na avaliação, serão arquivados em pasta ou base de dados individual, permitindo a consulta pelo servidor a qualquer tempo.


§ 4º - Fica assegurado ao servidor de que trata este artigo o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos da Constituição Federal.

Artigo 47 – O Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional será coordenado pelo Conselho de Desenvolvimento Funcional da Área da Saúde, com apoio do Departamento de Administração.
§ 1º - Caberá ao Conselho e à Diretoria do Departamento de Saúde, com apoio do Departamento de Administração, acompanhar a avaliação de desempenho funcional dos servidores da área da saúde, zelar pela lisura, impessoalidade, transparência e publicidade dos atos, bem como conhecer dos recursos administrativos e emitir parecer para a orientação das decisões proferidas por chefias ou, quando o caso, a decisão final, de competência do Chefe do Poder Executivo.
§ 2º - Para o desempenho de suas atribuições, a Comissão deverá diligenciar acerca do disposto neste capítulo.

§ 3º - Não caberá retribuição pecuniária aos membros da Comissão.

§ 4º - Para os efeitos do disposto neste capítulo, se não dispuser de serviços próprios, tampouco de profissionais especializados específicos, a administração municipal poderá contratar, por licitação, serviços técnicos especializados de avaliação dos fatores de desempenho humano.

§ 5º - Decreto específico disciplinará a forma de aplicação e desenvolvimento do sistema de avaliação de desempenho, comunicando os envolvidos acerca das formas de cálculos dos pontos obtidos, os prazos e demais informações inerentes ao procedimento.

TÍTULO VI
Da Gestão deste Plano e da Comissão de 
Desenvolvimento Funcional

Capítulo I

Da Gestão deste Plano

Artigo 48 - Compete ao Chefe do Poder Executivo ou a quem, por delegação, determinar:

I - Decidir propostas de modificações ou regulamentos suplementares deste plano, propostos pelo Conselho de Desenvolvimento Funcional;

II - Autorizar a realização de concurso público e seus atos;
Parágrafo único – Nas decisões de que trata o caput, o Chefe do Poder Executivo ou a quem por delegação determinar, decidirá levando em conta as considerações técnicas formuladas pelo Departamento Municipal de Saúde, com apoio do Departamento Municipal da Administração.
Artigo 49 - Compete ao Conselho de Desenvolvimento Funcional promover e executar programas de desenvolvimento de recursos humanos, em benefício dos servidores ocupantes dos empregos de provimento efetivo e em comissão, bem como dos ocupantes de função de confiança.

Capítulo II

Da Comissão de Desenvolvimento Funcional

Artigo 50 - Compete à Comissão de Desenvolvimento Funcional acompanhar, em parceria com o Departamento Municipal de Saúde, o processo de implantação e desenvolvimento do Plano de Empregos, Carreiras e Salários, em suas diferentes etapas.

§ 1° - A Comissão de Desenvolvimento Funcional do Departamento Municipal da Saúde será nomeada por Decreto do Executivo Municipal, no prazo de até 60 dias contados da publicação do Plano de Empregos, Carreiras e Salários e será composta de dois representantes indicados pelo Departamento Municipal de Saúde e um representante indicado pelo Departamento Municipal de Administração, à qual ficam atribuídas as seguintes competências:

I - Avaliar a documentação dos servidores, encaminhada para procedimento de evolução na carreira, através de requerimento protocolado com base nos critérios de evolução constantes nesta Lei;

II - Prestar informações às autoridades competentes sobre os recursos impetrados pelos servidores;

III - Elaborar critérios para a avaliação de desenvolvimento do servidor;

IV - Emitir pareceres relativos à evolução na carreira referentes à aceitação ou recusa dos títulos para a concessão de promoção vertical e progressão horizontal do Programa de Avaliação de Desempenho e Desenvolvimento, observados os prazos recursais estabelecidos nesta lei e regulamentação dela decorrente;

V – Acompanhar, respeita a vedação imposta pelo artigo 198 da Lei Orgânica do Município, o processo de realização de concursos públicos, em todas as suas etapas, para provimento de empregos abrangidos pelo Plano de Empregos, Carreiras e Salários instituído por esta lei;

VI - Acompanhar a implantação e a manutenção do Plano de Empregos, Carreiras e Salários.

§ 2º - A Comissão de Desenvolvimento Funcional, no prazo de até 120 dias a contar da entrada em vigor desta Lei, elaborará o regulamento do Programa de Avaliação de Desempenho e Desenvolvimento.

Capítulo III
Da Integração e Enquadramento

Artigo 51 - A integração dos servidores ocorrerá em conformidade com o artigo 12 desta lei e seus respectivos incisos.

§ 1º - No processo de enquadramento, observar-se-á a correlação existente entre o emprego ocupado em data anterior à vigência desta lei e o emprego do plano.

§ 2º - Por ocasião do enquadramento, o Executivo expedirá Portaria formalizando a nova situação funcional do servidor. 

Artigo 52 - Para fins do enquadramento no grupo salarial constante do Anexo IV, os servidores efetivos específicos da área da saúde serão enquadrados no Grau C e Nível 1.

§ 1º - O enquadramento previsto neste artigo será realizado exclusivamente para fins de integração do profissional da saúde nas carreiras de que trata esta lei.

§ 2º - Após 12 meses da implantação deste Plano de Empregos, Carreiras e Salários, o profissional com mais de cinco anos no serviço poderá, mediante apresentação de certificado de conclusão de cursos na área de atuação, que não tenham sido requisitos para provimento do emprego efetivo, conforme disposto nos artigos 28, 29, 30 e 31, concorrer à primeira promoção vertical para Grau imediatamente superior.

§ 3º - No enquadramento inicial, decorrente da implantação deste Plano de Carreira, será garantido a todos os servidores o disposto no artigo 7º, inciso VI da Constituição Federal.
Artigo 53 - Para os concursados, empossados a partir da promulgação desta lei, aplicar-se-á o grau e nível de vencimento inicial para o emprego do grupo salarial correspondente à função a que se candidatou. 
Artigo 54 - Os certificados apresentados para evolução na carreira não poderão ser reapresentados, exceto para fins de concurso público, sob pena de nulidade do ato administrativo que conceder eventual evolução indevida na carreira.

Artigo 55 - As descrições de atribuições e requisitos dos empregos do quadro de profissionais da área da saúde, criados pela presente Lei Complementar, serão definidas através de Decreto expedido pelo Executivo, no prazo de até 90 dias a contar da publicação desta lei. 
Capítulo IV

Do Grupo Salarial

Artigo 56 - Ficam instituídos os grupos salariais das carreiras do Quadro dos Profissionais da Área Específica da Saúde, compreendendo os Graus, Níveis e os valores constantes do Anexo IV desta lei.

§ 1º - Na composição dos Grupos Salariais, observar-se-á, sempre, no mínimo o percentual de 2% entre o valor de cada Nível e ao que lhe for subsequente, bem como de 5% a 10% entre os Graus, consoante disposto na tabela do Anexo IV.
§ 2º - Os valores dos grupos salariais serão reajustados a partir de janeiro de cada ano, sofrendo as correções e valorizações concedidas aos servidores municipais, nos termos da legislação específica.

TÍTULO VII

Da Implantação do Plano de Empregos,
 Carreira e Salários

Artigo 57 - A implantação do plano de que trata esta lei far-se-á em três etapas, da seguinte forma:

I - O enquadramento inicial dos servidores na presente lei ocorrerá na forma do disposto no Anexo IV, com base na escolaridade exigida para o emprego que o servidor ocupar na data da vigência desta lei.
II - A implementação da primeira Promoção Vertical por qualificação profissional, de acordo com os títulos/certificados apresentados, ocorrerá somente após 12 meses da vigência desta lei. 
III - A implantação da primeira progressão horizontal por mérito ocorrerá somente após completados 24 meses da entrada em vigor desta lei, na forma disposto do Programa de Avaliação de Desempenho Funcional, a ser instituído por Decreto do Executivo.

TÍTULO VIII

Das Disposições Transitórias e Finais
Artigo 58 - Aos servidores abrangidos pela presente lei são assegurados todos os direitos previstos na Lei Complementar Municipal nº 9, de 28 de fevereiro de 2014.
Artigo 59 - Ficam asseguradas as acumulações de empregos específicos da área da saúde da presente lei, desde que atendam às normas estabelecidas no artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal.

Artigo 60 – Em atendimento ao princípio Constitucional da isonomia e em razão dos concursos públicos por meio dos quais foram admitidos, ficam garantidos a Assistentes Sociais, Fonoaudiólogos, Nutricionistas e Psicólogos que prestam serviços junto aos demais Departamentos Municipais, a isonomia salarial de especialistas em saúde apenas para efeito do salário base vigente no município, não integrando, contudo, ditos profissionais, o Plano de Empregos, Carreira e Salários dos Servidores da Área da Saúde, não lhes abrangendo, portanto, os benefícios constantes da presente lei.

Artigo 61 – A partir da entrada em vigor da presente lei, os profissionais contratados para empregos de Assistente Social, Fonoaudiólogo, Nutricionista e Psicólogo, destinados para atuar na área da saúde, somente poderão ser admitidos por concurso público específico para esta área.

Artigo 62 – Fica, o Poder Executivo, autorizado a aproveitar, para provimento dos empregos descritos nesta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos cujo prazo de validade esteja em vigência na data de sua publicação, realizados para prover empregos anteriormente correspondentes aos constantes no Anexo III e seus respectivos grupos salariais, incluídos aqueles descritos no artigo anterior.

Artigo 63 - Fica, o Poder Executivo, obrigado a pagar aos profissionais pertencentes aos empregos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias pertencentes ao Anexo II do Quadro de Pessoal da Área Específica da Saúde do Município, o valor previsto no piso salarial profissional nacional vigente no país, atribuído por legislação federal, caso o da prefeitura pago às referidas categorias seja inferior.

Parágrafo único - Quando a jornada de trabalho dos empregos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias for inferior a 40 horas semanais, os vencimentos serão cálculos proporcionalmente, com base no piso salarial profissional nacional. 

Artigo 64 - A alteração de que trata o artigo anterior adéqua a legislação municipal à Lei Federal nº 12.994, de 17 de julho de 2014, que alterou a Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006.
Artigo 65 – Os Agentes Comunitários de Saúde deverão, obrigatoriamente, residir na área da região abrangida pela unidade em que irá atuar, conforme dispõe a Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006. 
Artigo 66 – Após a contratação, no caso de ocorrer mudança de moradia do Agente Comunitário de Saúde para área não abrangida por aquela em que atua, este deverá comunicar, formalmente, ao Departamento de Saúde, expressa e previamente a alteração de endereço, com antecedência mínima de 30 dias.

Parágrafo único – A falta de comunicação prévia da mudança de endereço do servidor será considerada falta grave, sujeita às punições nos termos da legislação trabalhista.

Artigo 67 – O Agente Comunitário de Saúde contratado para atuar numa área, poderá solicitar, formalmente:

I – a transferência para outra unidade e área de atuação, se nela houver vaga e a mudança não causar prejuízo ao serviço;

II – a permuta para outra unidade e área de atuação, desde que exista servidor interessado na troca e não haja prejuízo ao serviço.

Parágrafo único – Em qualquer dos casos previstos nos incisos do caput, a decisão do pedido de solicitação cabe à direção do Departamento de Saúde, após analise da existência ou não de prejuízo ao serviço, por escrito e justificadamente. 

Artigo 68 - O impacto orçamentário financeiro estimado no exercício de 2015, em decorrência do que trata esta lei, será de R$-1.346.306,00(um milhão, trezentos e quarenta e seis mil, trezentos e seis reais); para 2016, R$-1.498.438,18 (um milhão, quatrocentos e noventa e oito mil, quatrocentos e trinta e oito reais e dezoito centavos; para 2017, R$-1.620.111,80(um milhão, seiscentos e vinte mil, cento e onze reais e oitenta centavos). 
Artigo 69 - As despesas decorrentes desta lei ocorrerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 70 – Fica, o Poder Executivo, se necessário, autorizado a promover a abertura de crédito adicional para fazer frente às despesas decorrentes da presente Lei.

Artigo 71 - Fica, ainda, o Poder Executivo, autorizado a atualizar o Plano Plurianual – PPA e a Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO para adequá-los, se necessário, a esta Lei Complementar.

Artigo 72 – Fica autorizado, o Poder Executivo, a instituir atos regulamentares eventualmente necessários à execução desta Lei Complementar.

Artigo 73 – As regras, deveres e direitos previstos na presente Lei Complementar só se aplicam aos servidores específicos da área da saúde, cujos empregos encontram-se descritos nos anexos desta Lei Complementar, bem ainda aos cargos e às funções de confiança relacionados ao Departamento de Saúde, previstos nas leis complementares 9 e 10, de 28 de fevereiro de 2014. 

Artigo 74 – Além do disposto no artigo 58 desta lei, no que com esta específica não conflitar, abrangem, também os servidores da área da saúde, o disposto na Lei Complementar nº 9, de 28 de fevereiro de 2014, que “Dispõe Sobre a Reorganização do Plano de Empregos e Salários da Prefeitura Municipal de Dois Córregos e dá Outras Providências”.

Artigo 75 – A remuneração dos ocupantes dos servidores abrangidos pela presente lei, bem como os proventos e pensões e outras espécies remuneratória por ela afetadas, percebidas cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal em espécie, fixado para remunerar o Chefe do Poder Executivo.
Artigo 76 – Aos aposentados e pensionistas fica garantido o reenquadramento profissional no grupo salarial de cada emprego, observado o disposto no Anexo III desta lei. 

Artigo 77 – Esta lei entra em vigor no dia 1º de janeiro do ano de 2015, revogadas as disposições em contrário.

Departamento Administrativo da Prefeitura Municipal de Dois Córregos, aos __________ do mês de __________ do ano dois mil e quatorze.

FRANCISCO AUGUSTO PRADO TELLES JÚNIOR
- Prefeito Municipal -

Anexo I
Quadro de Empregos Extintos
	Denominação do Emprego
	Referência
	Jornada

Semanal
	Quantidade
de vagas

	Agente Comunitário de Saúde – Área I
	2
	40 horas

	4

	Agente Comunitário de Saúde – Área II
	2
	40 horas

	10

	Agente Comunitário de Saúde – Área III
	2
	40 horas

	15

	Agente Comunitário de Saúde – Área IV
	2
	40 horas

	16

	Agente de Controle de Vetores
	2
	35 horas

	12

	Agente de Saneamento


	4
	35 horas

	5

	Auxiliar de Cirurgião Dentista
	2
	35 horas
	10

	Auxiliar de Enfermagem
	3
	30 horas
	9

	Dentista
	8
	20 horas
	11

	Enfermeiro
	7
	30 horas
	6

	Enfermeiro da Saúde da Família-ESF
	9
	40 horas
	10

	Farmacêutico
	7
	30 horas
	4



	Farmacêutico
	10
	40 horas
	4

	Fisioterapeuta
	7
	30 horas
	2

	Médico Clínico Geral
	12
	20 horas

	16

	Médico do Trabalho
	12
	20 horas

	1

	Médico Ginecologista/Obstetra
	12
	20 horas

	5

	Médico Oftalmologista
	12
	20 horas

	1

	Médico Ortopedista
	12
	20 horas

	2

	Médico Pediatra
	12
	20 horas

	6

	Médico Psiquiatra
	12
	20 horas

	2

	Profissional de Comunicação e Mobilização Social


	6


	35 horas
	1

	Técnico de Enfermagem
	4
	30 horas
	40

	Terapeuta Ocupacional
	7
	30 horas
	2


ANEXO II
Quadro Geral de Empregos Contemplados no 
Plano de Empregos, Carreira e Salários
	Denominação do Emprego
	CBO


	Grupo Salarial
	Padrão

Inicial
	Jornada/Semanal
	Quantidade. de vagas

	Agente Comunitário de Saúde – Área I
	5151-05
	“A”
	C1
	40 horas

	4

	Agente Comunitário de Saúde – Área II
	5151-05


	“A”
	C1
	40 horas

	10

	Agente Comunitário de Saúde – Área III
	5151-05
	“A”
	C1
	40 horas

	15

	Agente Comunitário de Saúde – Área IV
	5151-05
	“A”
	C1
	40 horas

	16

	Agente de Combate às Endemias 
	5151-20
	“A”
	C1
	35 horas

	12

	Agente de Saneamento


	3522-10
	“C”
	C1
	35 horas

	7

	Auxiliar de Consultório Dentário 
	3224-15
	“A”


	C1
	35 horas
	10

	Auxiliar de Enfermagem
	3222-30
	“B”
	C1
	30 horas
	9

	Assistente Social
	2516-05
	“E”
	C1
	30 horas
	5

	Cirurgião Dentista
	2232-08
	“F”
	C1
	20 horas
	15

	Cirugião-Dentista da Estratégia de Saúde da Família
	2232-93
	“M”
	C1
	40 horas
	04

	Enfermeiro
	2235-05
	“E”
	C1
	30 horas
	10

	Enfermeiro da Estratégia de Saúde da Família
	2235-65
	“G”
	C1
	40 horas
	10

	Farmacêutico
	2234-05
	“H”
	C1
	30 horas
	6

	Fisioterapeuta
	2236-05
	“E”
	C1
	30 horas
	2

	Fonoaudiólogo
	2238-10
	“E”
	C1
	20 horas
	3

	Médico Cardiologista
	2251-20
	“I”
	C1
	10 horas
	2

	Médico Clínico Geral
	2251-25
	“I”
	C1
	10 horas
	16

	Médico Ginecologista/Obstetra
	2252-50
	“I”
	C1
	10 horas
	5

	Médico Oftalmologista
	2252-65
	“I”
	C1
	10 horas
	1

	Médico Ortopedista
	2252-70
	“I”
	C1
	10 horas
	2

	Médico Pediatra
	2251-24
	“I”
	C1
	10 horas
	6

	Médico Psiquiatra
	2251-33
	“I”
	C1
	10 horas

	2

	Médico Cardiologista
	2251-20
	“J”
	C1
	20 horas

	2

	Médico Clínico Geral
	2251-25
	“J”
	C1
	20 horas

	16

	Médico de Saúde do Trabalho
	2251-40
	“J”
	C1
	20 horas

	1

	Médico Ginecologista/Obstetra
	2252-50
	“J”
	C1
	20 horas

	5

	Médico Oftalmologista
	2252-65
	“J”
	C1
	20 horas

	1

	Médico Ortopedista
	2252-70
	“J”
	C1
	20 horas

	2

	Médico Pediatra
	2251-24
	“J”
	C1
	20 horas

	6

	Médico Psiquiatra
	2251-33
	“J”
	C1
	20 horas

	2

	Médico da Estratégia de Saúde da Família
	2251-42
	“L”
	C1
	40 horas
	4

	Nutricionista
	2237-10
	“E”
	C1
	35 horas
	2

	Psicólogo
	2515-10
	“E”
	C1
	20 horas
	4

	Técnico de Enfermagem
	3222-05
	“D”
	C1
	30 horas
	40

	Terapeuta Ocupacional
	2239-05
	“E”
	C1
	30 horas
	2


ANEXO III
Quadro de Empregos do Plano de Empregos, 
Carreira e Salários

Grupo “A” 
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/
Inicial
	Jornada/ Semanal
	Quantidade de vagas

	Agente Comunitário de Saúde – Área I
	“A”
	C1
	40 horas

	4

	Agente Comunitário de Saúde – Área II
	“A”
	C1
	40 horas

	10

	Agente Comunitário de Saúde – Área III
	“A”
	C1
	40 horas

	15

	Agente Comunitário de Saúde – Área IV
	“A”
	C1
	40 horas

	16

	Agente de Combate às Endemias
	“A”
	C1
	35 horas

	12

	Auxiliar de Consultório Dentário 
	“A”


	C1
	35 horas
	10


Grupo “B” 
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/
Inicial
	Jornada/
Semanal
	Quantidade de vagas

	Auxiliar de Enfermagem
	“B”
	C1
	30 horas
	9


Grupo “C” 
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/
Inicial
	Jornada/

Semanal
	Quantidade de vagas

	Agente de Saneamento


	“C”
	C1
	35 horas

	7


Grupo “D”
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/
Inicial
	Jornada/ Semanal
	Quantidade de vagas

	Técnico de Enfermagem
	“D”
	C1
	30 horas
	40


Grupo “E” 
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/
Inicial
	Jornada/
Semanal
	Quantidade de vagas

	Assistente Social
	“E”
	C1


	30 horas
	5

	Enfermeiro
	“E”
	C1


	30 horas
	10

	Fisioterapeuta
	“E”
	C1


	30 horas
	2

	Fonoaudiólogo
	“E”
	C1


	20 horas
	3

	Nutricionista
	“E”
	C1


	35 horas
	2

	Psicólogo
	“E”
	C1


	20 horas
	4

	Terapeuta Ocupacional
	“E”
	C1


	30 horas
	2


Grupo “F” 
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/
Inicial
	Jornada/
Semanal
	Quantidade de vagas

	Cirurgião Dentista
	“F”
	C1
	20 horas
	15


Grupo “G”
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/

Inicial
	Jornada/
Semanal
	Quantidade de vagas

	Enfermeiro da Estratégia de Saúde da Família
	“G”
	C1
	40 horas
	10


Grupo “H”
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/

Inicial
	Jornada/

Semanal
	Quantidade de vagas

	Farmacêutico
	“H”
	C1
	30 horas
	6


Grupo “I” 
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/

Inicial
	Jornada/

Semanal
	Quantidade de vagas

	Médico Cardiologista
	“I”
	C1
	10 horas
	2

	Médico Clínico Geral
	“I”
	C1
	10 horas
	16

	Médico Ginecologista/Obstetra
	“I”
	C1
	10 horas
	5

	Médico Oftalmologista
	“I”
	C1
	10 horas
	1

	Médico Ortopedista
	“I”
	C1
	10 horas
	2

	Médico Pediatra
	“I”
	C1
	10 horas
	6

	Médico Psiquiatra
	“I”
	C1
	10 horas
	2


Grupo “J” – 
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/

Inicial
	Jornada/

Semanal
	Quantidade de vagas

	Médico Cardiologista
	“J”
	C1
	20 horas
	2

	Médico Clínico Geral
	“J”
	C1
	20 horas
	16

	Médico de Saúde do Trabalho
	“J”
	C1
	20 horas
	1

	Médico Ginecologista/Obstetra
	“J”
	C1
	20 horas
	5

	Médico Oftalmologista
	“J”
	C1
	20 horas
	1

	Médico Ortopedista
	“J”
	C1
	20 horas
	2

	Médico Pediatra
	“J”
	C1
	20 horas
	6

	Médico Psiquiatra
	“J”
	C1
	20 horas
	2


Grupo “L” – 
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/

Inicial
	Jornada/

Semanal
	Quantidade de vagas

	Médico da Estratégia de Saúde da Família
	“L”
	C1
	40 horas
	4


Grupo “M” – 
	Denominação do Emprego
	Grupo Salarial
	Padrão/

Inicial
	Jornada/

Semanal
	Quantidade de vagas

	Cirurgião-Dentista da Estratégia de Saúde da Família
	“M”
	C1
	40 horas
	4


ANEXO IV

GRUPO SALARIAL – ÁREA ESPECÍFICA DA SAÚDE

GRUPO “A” – 
Ensino Fundamental Completo
Agente Comunitário de Saúde – Áreas I, II, III, IV; 
Agente de Combate às Endemias; 
Auxiliar de Consultório Dentário.
	Grupo "A"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	      993,30 
	   1.013,17 
	   1.033,43 
	   1.054,10 
	   1.075,18 
	   1.096,68 
	   1.118,62 
	   1.140,99 
	   1.163,81 
	   1.187,09 

	B-5%
	      903,00 
	       921,06 
	       939,48 
	       958,27 
	       977,44 
	       996,98 
	   1.016,92 
	   1.037,26 
	   1.058,01 
	   1.079,17 

	C
	      860,00 
	       877,20 
	       894,74 
	       912,64 
	       930,89 
	       949,51 
	       968,50 
	       987,87 
	   1.007,63 
	   1.027,78 


GRUPO “B” 
Ensino Médico Completo/Técnico

Auxiliar de Enfermagem

	Grupo "B"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	1.089,00
	1.110,78
	1.133,00
	1.155,66
	1.178,77
	1.202,34
	1.226,39
	1.250,92
	1.275,94
	1.301,46

	B-10%
	990,00
	1.009,80
	1.030,00
	1.050,60
	1.071,61
	1.093,04
	1.114,90
	1.137,20
	1.159,94
	1.183,14

	C
	900,00
	918,00
	936,36
	955,09
	974,19
	993,67
	1.013,55
	1.033,82
	1.054,49
	1.075,58


GRUPO “C” 
Ensino Médio Completo/Técnico
Agente de Saneamento
	Grupo "C"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	     1.173,70 
	     1.197,17 
	     1.221,12 
	     1.245,54 
	     1.270,45 
	      1.295,86 
	    1.321,78 
	      1.348,21 
	    1.375,18 
	     1.402,68 

	B-10%
	     1.067,00 
	     1.088,34 
	     1.110,11 
	     1.132,31 
	     1.154,96 
	      1.178,05 
	    1.201,62 
	      1.225,65 
	    1.250,16 
	     1.275,16 

	C
	         970,00 
	         989,40 
	     1.009,19 
	     1.029,37 
	     1.049,96 
	      1.070,96 
	    1.092,38 
	      1.114,23 
	    1.136,51 
	     1.159,24 


GRUPO “D”
Ensino Médico Completo/Técnico
Técnico de Enfermagem
	Grupo "D"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	   1.173,70 
	   1.197,17 
	   1.221,12 
	   1.245,54 
	   1.270,45 
	   1.295,86 
	   1.321,78 
	   1.348,21 
	   1.375,18 
	   1.402,68 

	B-10%
	   1.067,00 
	   1.088,34 
	   1.110,11 
	   1.132,31 
	   1.154,96 
	   1.178,05 
	   1.201,62 
	   1.225,65 
	   1.250,16 
	   1.275,16 

	C
	      970,00 
	       989,40 
	   1.009,19 
	   1.029,37 
	   1.049,96 
	   1.070,96 
	   1.092,38 
	   1.114,23 
	   1.136,51 
	   1.159,24 


GRUPO “E”  
Ensino Superior
Assistente Social, Enfermeiro, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Nutricionista, Psicólogo e

Terapeuta Ocupacional
	Grupo "E"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	   1.669,80 
	   1.703,20 
	   1.737,26 
	   1.772,01 
	   1.807,45 
	   1.843,59 
	   1.880,47 
	   1.918,08 
	   1.956,44 
	   1.995,57 

	B-10%
	   1.518,00 
	   1.548,36 
	   1.579,33 
	   1.610,91 
	   1.643,13 
	   1.675,99 
	   1.709,51 
	   1.743,70 
	   1.778,58 
	   1.814,15 

	C
	   1.380,00 
	   1.407,60 
	   1.435,75 
	   1.464,47 
	   1.493,76 
	   1.523,63 
	   1.554,10 
	   1.585,19 
	   1.616,89 
	   1.649,23 


GRUPO “F”
 Ensino Superior
Cirurgião Dentista
	Grupo "F"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	   2.020,70 
	   2.061,11 
	   2.102,34 
	   2.144,38 
	   2.187,27 
	   2.231,02 
	   2.275,64 
	   2.321,15 
	   2.367,57 
	   2.414,92 

	B-10%
	   1.837,00 
	   1.873,74 
	   1.911,21 
	   1.949,44 
	   1.988,43 
	   2.028,20 
	   2.068,76 
	   2.110,14 
	   2.152,34 
	   2.195,39 

	C
	   1.670,00 
	   1.703,40 
	   1.737,47 
	   1.772,22 
	   1.807,66 
	   1.843,81 
	   1.880,69 
	   1.918,31 
	   1.956,67 
	   1.995,80 


GRUPO “G”
Ensino Superior
Enfermeiro da Estratégia de Saúde da Família
	Grupo "G"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	   2.178,00 
	   2.221,56 
	   2.265,99 
	   2.311,31 
	   2.357,54 
	   2.404,69 
	   2.452,78 
	   2.501,84 
	   2.551,87 
	   2.602,91 

	B-10%
	   1.980,00 
	   2.019,60 
	   2.059,99 
	   2.101,19 
	   2.143,22 
	   2.186,08 
	   2.229,80 
	   2.274,40 
	   2.319,89 
	   2.366,28 

	C
	   1.800,00 
	   1.836,00 
	   1.872,72 
	   1.910,17 
	   1.948,38 
	   1.987,35 
	   2.027,09 
	   2.067,63 
	   2.108,99 
	   2.151,17 


GRUPO “H”

Ensino Superior
Farmacêutico 

	Grupo "H"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	     2.420,00 
	     2.468,40 
	     2.517,77 
	     2.568,12 
	     2.619,49 
	      2.671,88 
	    2.725,31 
	      2.779,82 
	    2.835,42 
	     2.892,12 

	B-10%
	     2.200,00 
	     2.244,00 
	     2.288,88 
	     2.334,66 
	     2.381,35 
	      2.428,98 
	    2.477,56 
	      2.527,11 
	    2.577,65 
	     2.629,20 

	C
	     2.000,00 
	     2.040,00 
	     2.080,80 
	     2.122,42 
	     2.164,86 
	      2.208,16 
	    2.252,32 
	      2.297,37 
	    2.343,32 
	     2.390,19 


GRUPO “I”
10 horas semanais
Médico Cardiologista, Médico Clínico Geral, 
Médico Ginecologista/Obstetra, Médico Oftalmologista,
 Médico Ortopedista, Médico Pediatra e Médico Psiquiatra  

	Grupo "I"
	       Nível 2% 

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	     2.843,50 
	     2.900,37 
	     2.958,38 
	     3.017,54 
	     3.077,90 
	      3.139,45 
	    3.202,24 
	      3.266,29 
	    3.331,61 
	     3.398,25 

	B-10%
	     2.585,00 
	     2.636,70 
	     2.689,43 
	     2.743,22 
	     2.798,09 
	      2.854,05 
	    2.911,13 
	      2.969,35 
	    3.028,74 
	     3.089,31 

	C
	     2.350,00 
	     2.397,00 
	     2.444,94 
	     2.493,84 
	     2.543,72 
	      2.594,59 
	    2.646,48 
	      2.699,41 
	    2.753,40 
	     2.808,47 


GRUPO “J”
20 horas semanais
Médico Cardiologista, Médico Clínico Geral, Médico da Saúde do Trabalho, Médico Ginecologista/Obstetra, Médico Oftalmologista,
Médico Ortopedista, Médico Pediatra e Médico Psiquiatra

	Grupo "J"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	     5.687,00 
	     5.800,74 
	     5.916,75 
	     6.035,09 
	     6.155,79 
	      6.278,91 
	    6.404,49 
	      6.532,58 
	    6.663,23 
	     6.796,49 

	B-10%
	     5.170,00 
	     5.273,40 
	     5.378,87 
	     5.486,45 
	     5.596,17 
	      5.708,10 
	    5.822,26 
	      5.938,70 
	    6.057,48 
	     6.178,63 

	C
	     4.700,00 
	     4.794,00 
	     4.889,88 
	     4.987,68 
	     5.087,43 
	      5.189,18 
	    5.292,96 
	      5.398,82 
	    5.506,80 
	     5.616,94 


GRUPO “L” 
40 horas semanais
Médico da Estratégia de Saúde da Família

	Grupo "L"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	   11.374,00 
	   11.601,48 
	   11.833,51 
	  12.070,18 
	   12.311,58 
	    12.557,82 
	  12.808,97 
	   13.065,15 
	  13.326,45 
	   13.592,98 

	B-10%
	   10.340,00 
	   10.546,80 
	   10.757,74 
	  10.972,89 
	   11.192,35 
	    11.416,20 
	  11.644,52 
	   11.877,41 
	  12.114,96 
	   12.357,26 

	C
	     9.400,00 
	     9.588,00 
	     9.779,76 
	     9.975,36 
	   10.174,86 
	    10.378,36 
	  10.585,93 
	   10.797,65 
	  11.013,60 
	   11.233,87 


GRUPO “M” 
40 horas semanais
Cirurgião-Dentista da Estratégia de Saúde da Família
	Grupo "M"
	Nível 2%

	
	

	Grau
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	A-10%
	     4.041,40 
	     4.122,23 
	     4.204,67 
	     4.288,77 
	     4.374,54 
	      4.462,03 
	    4.551,27 
	      4.642,30 
	    4.735,14 
	     4.829,85 

	B-10%
	     3.674,00 
	     3.747,48 
	     3.822,43 
	     3.898,88 
	     3.976,86 
	      4.056,39 
	    4.137,52 
	      4.220,27 
	    4.304,68 
	     4.390,77 

	C
	     3.340,00 
	     3.406,80 
	     3.474,94 
	     3.544,43 
	     3.615,32 
	      3.687,63 
	    3.761,38 
	      3.836,61 
	    3.913,34 
	     3.991,61 


Ofício nº 006/2014-PLC


Dois Córregos, 25 de agosto de 2014.





Senhor Presidente,




Anexo, para apreciação dessa Egrégia Casa, estamos enviando o projeto de Lei Complementar que “DISPÕE SOBRE O PLANO DE EMPREGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES DA ÁREA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.


Estabelecer o plano de carreira dos servidores da saúde é imperativo legal, tal como o é para os servidores da educação.

Ao encaminhar o presente projeto de lei à apreciação dessa E. Casa, a administração cumpre mais uma importante etapa de ajustamento às normas legais, como, também, de valorização dos servidores, que teve início com a reforma do quadro de cargos e salários, aprovada em fevereiro deste ano.

A proposta de lei em questão traz benefícios fundamentais aos servidores da saúde, que passam a ter um plano de carreira, com possibilidade de progressão nas esferas vertical e horizontal.

Ao mesmo tempo em que o servidor terá avaliação constante, também colherá os frutos do seu esforço, sobremaneira ao se empenhar no aprimoramento profissional e na elevação do seu grau de conhecimento, fruto do avanço nos estudos.

Por outro lado, a proposta é altamente democrática, porquanto não apenas garante direitos aos servidores, como lhes proporciona participação nas decisões, o que é fundamental.

De salientar que não é fácil para a administração implantar alterações tão substanciais, que também apresentam impacto financeiro na medida em que os direitos forem reconhecidos, produzindo vantagens econômicas e oneração do erário.

Dessa forma, é preciso que a prefeitura se prepare dos pontos de vista estrutural e orçamentário, motivo da previsão para que o projeto, se acolhido por essa E. Casa ainda este ano, entre em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015.

Como se verifica do texto do artigo 68 da presente lei, o impacto orçamentário decorrente dos benefícios implantados é bastante expressivo, exigindo da administração responsabilidade na gestão dos recursos, para cumprimento das obrigações assumidas.

Além da questão orçamentária, há comissões que precisam ser montadas e ajustes que serão efetivados por decreto, entre eles o estabelecimento específico das funções de cada um dos cargos e empregos públicos da área da saúde constantes do presente projeto de lei, o que demanda tempo.

Enfim, o projeto que esta administração submete à apreciação dessa E. Casa foi concebido para garantir um plano de carreira para os servidores da prefeitura, porém dentro das possibilidades orçamentárias do município, o que é fundamental para sua execução.

Como se trata de matéria importante, porém que guarda certa complexidade, a administração, seja por este Executivo, seja pelos servidores dos departamentos que atuaram na sua elaboração e atuarão na sua implementação, fica a disposição para prestar todos os esclarecimentos necessários, se o caso.


Sem mais, aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Nobres Pares protestos de respeito e distinta consideração.


Atenciosamente.

FRANCISCO AUGUSTO PRADO TELLES JUNIOR

- Prefeito Municipal -

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ LUIZ SANGALETTI

DD. Presidente da Câmara Municipal de

DOIS CÓRREGOS - SP. 
Estela, já revisei inclusive o texto de exposição de motivos.

Portanto, o projeto, após a revisão final que fará, está pronto para ser impresso e submetido à apreciação do prefeito.
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